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Resposta dada pela Alta Representante/Vice-Presidente Catherine Ashton

em nome da Comissão

(8.7.2014)  

 
A resposta às duas perguntas é «não».

1. 
Após uma investigação aprofundada, a Comissão aprovou a concentração entre Citrosuco e Citrovita a 4 de maio de 2011
. A Comissão analisou o impacto económico da operação de concentração proposta na concorrência efetiva no mercado geográfico relevante, que foi definido, neste caso, como o Espaço Económico Europeu. 


Ao abrigo do Regulamento das concentrações da UE
, a análise da Comissão não abrange fatores que não sejam económicos, tais como as condições de trabalho ou os direitos laborais por parte dos fornecedores junto da entidade resultante da concentração. 

No que respeita a um eventual abuso de posição dominante por parte da entidade resultante da concentração, terá de ser formalmente determinado se a empresa detém uma posição dominante no mercado relevante
. As quotas de mercado das empresas fornecem apenas uma primeira indicação útil de uma eventual posição dominante. A fim de estabelecer a existência de uma posição dominante, a Comissão tem em conta outros elementos, tais como as condições do mercado, nomeadamente a dinâmica do mercado e em que medida os produtos são diferenciados. O simples facto de uma empresa ter uma posição dominante em certos mercados não constitui automaticamente uma violação do TFUE, designadamente das suas regras de concorrência. O artigo 102.º do TFUE não proíbe a posição dominante, mas sim a sua utilização abusiva. 
2. 
Não existe nenhuma fundamentação jurídica para que a UE proceda a investigações, a fim de avaliar o impacto de práticas desleais nos direitos humanos dos trabalhadores e condições de trabalho no Brasil. 

A UE e o Brasil estão a reforçar as suas relações no quadro do diálogo UE-Mercosul e das negociações para um acordo de associação birregional. A este respeito, a UE atribui grande importância à inclusão de um capítulo sobre comércio e desenvolvimento sustentável que confirme o cumprimento por ambas as partes das normas fundamentais de trabalho internacionalmente reconhecidas.
� 	Proc.º n.º COMP/M.5907 – VOTORANTIM /FISCHER / JV.


� 	Regulamento (CE) n.º 139/2004 do Conselho, de 20 de janeiro de 2004, relativo ao controlo das concentrações de empresas («Regulamento das concentrações comunitárias»)), JO L 24 de 29.1.2004, p. 1.


� 	Ou seja, uma posição de poder económico que permite a uma empresa comportar-se de forma independente dos seus concorrentes, clientes e consumidores.






